PARECER Nº 1107, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 

SOBRE A MOÇÃO Nº 23, DE 2015
O nobre Deputado Ramalho da Construção propõe, por meio da Moção em epígrafe, que esta Assembleia manifeste repúdio aos termos do Projeto de Lei nº 4330, de 2004, em trâmite na Câmara dos Deputados, que busca regularizar a precarização do trabalho no Brasil, e apele aos Senhores Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados para que referida propositura não seja aprovada.

Aprovado o substitutivo de fls. 6, a proposição deve ter a seguinte redação final:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, bem como aos líderes de partidos políticos com assento naquela Casa Legislativa, e à Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2015, de autoria do Deputado Sandro Mabel (PL/GO), que dispõe sobre os contratos de terceirização e as relações de trabalho deles decorrentes,não seja aprovado, tendo em vista que o desenvolvimento econômico e social do país não pode ser construído sobre a miséria e a morte dos trabalhadores brasileiros.”

Portanto, propomos a redação final supra à moção n.º 23, de 2015.
a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.  

Sala das Comissões, em 23/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente

José Zico Prado – Antonio Salim Curiati – Afonso Lobato – Célia Leão – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Caio França – Roque Barbiere 
